
 
 

 

PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.744 - SP (2014/0325134-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
REQUERENTE : MD CARDOSO TUPÃ - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : RUDINEI DE OLIVEIRA 
REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ACÓRDÃO 
PROFERIDO PELA SEGUNDA TURMA. DECISÃO COLEGIADA. ERRO 
GROSSEIRO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que o Agravo Regimental 
somente é cabível em face de decisões monocráticas proferidas pelo Presidente 
da Corte Especial, de Seção, de Turma ou pelo Relator nos termos dos arts. 258 
e 259 do RISTJ. Sendo considerado erro grosseiro sua interposição para 
impugnar decisão proferida pelo colegiado.
2 . Agravo Regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 635.744 - SP (2014/0325134-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
REQUERENTE : MD CARDOSO TUPÃ - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : RUDINEI DE OLIVEIRA 
REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra acórdão que não conheceu de Agravo Regimental no 

Agravo em Recurso Especial (fls. 399-426, e-STJ).

A parte agravante repisa todos os argumentos lançados anteriormente em seu 

Recurso Especial.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2015.

É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o Agravo 

Regimental somente é cabível em face de decisões monocráticas proferidas pelo Presidente da 

Corte Especial, de Seção, de Turma ou pelo relator, nos termos dos arts. 258 e 259 do 

RISTJ. Sendo considerado erro grosseiro a sua interposição para impugnar decisão proferida 

pelo colegiado. A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO COLEGIADA. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
ERRO GROSSEIRO. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 258 e 259 do RISTJ, somente é cabível 
agravo regimental contra decisões unipessoais proferidas pelo Relator, 
constituindo erro grosseiro e inescusável a interposição desse recurso para 
impugnar julgamento colegiado.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg no AREsp 581.378/RJ, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 12/02/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - 
INTEMPESTIVIDADE - ARTIGOS 545, DO CPC, E 258, RISTJ - 
INSURGÊNCIA MANIFESTADA CONTRA DECISÃO COLEGIADA - 
ERRO GROSSEIRO E INESCUSÁVEL. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Não se conhece do agravo regimental interposto após esgotado 
o prazo legal de 5 (cinco) dias (artigos 545 do CPC e 258 do RISTJ).

2. Nos termos dos artigos 557, § 1º, do CPC e 258 do Regimento 
Interno do STJ, somente as decisões singulares são impugnáveis por agravo 
regimental, configurando erro grosseiro a reiteração do referido recurso. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 466.874/SP, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 18/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR. AGRAVO 
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REGIMENTAL CONTRA DECISÃO COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ERRO GROSSEIRO.

1. De acordo com o disposto no art. 258 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, a interposição de agravo regimental somente é 
cabível contra decisão monocrática.

2. A interposição de regimental contra decisão colegiada constitui 
erro grosseiro e inescusável, que inviabiliza, até mesmo a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal. Precedentes.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg na MC 23.379/GO, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 12/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
ACÓRDÃO PROFERIDO POR ÓRGÃO COLEGIADO DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL OU REGIMENTAL.

ERRO GROSSEIRO.
1. É descabida a interposição agravo regimental em face de 

decisão colegiada, ante a ausência de previsão legal para essa possibilidade.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1369551/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/11/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. ERRO 
GROSSEIRO.

1. O agravo regimental é cabível somente contra  decisões do 
Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, nos termos do 
art. 258 do RISTJ, sendo inadmissível a sua interposição contra decisão colegiada.

2. Assim, manejado recurso inadequado contra decisão colegiada, 
mostra-se impossível a aplicação do princípio da fungibilidade por se tratar de erro 
grosseiro.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 513.714/SP, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 19/11/2014).

Por tudo isso, não conheço do Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
PET    no

Número Registro: 2014/0325134-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 635.744 / SP

Números Origem:  00005926820134036111  201361110005929

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MD CARDOSO TUPÃ - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : RUDINEI DE OLIVEIRA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

PETIÇÃO

REQUERENTE : MD CARDOSO TUPÃ - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : RUDINEI DE OLIVEIRA
REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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